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Resumo
trabalho apresenta uma “análise política” do gerenciamento do meio ambiente em uma
região metropolitana brasileira, partindo do Institutional Analysis and Development
(IAD) Framework. Analisa-se como é possível gerenciar os problemas de uma região
metropolitana, cujas unidades administrativas independentes, os municípios, de-

vem atuar coordenadamente para obter um resultado positivo para a região. Para tanto,
revisam-se os conceitos de “análise política” e o Institutional Analysis and Development
(IAD) Framework, efetua-se pesquisa secundária das arenas e suas interações na região
e, ainda, entrevistam-se 41 atores da rede política de gerenciamento ambiental da região
metropolitana em questão. Como resultado, foi construído um quadro institucional do
gerenciamento da região, baseado no IAD Framework. Neste, se identificam resultados da
ação em forma de rede para a gestão de problemas específicos locais, com programas e
ações. Identifica-se, também, uma interação entre os atores do sistema do meio ambiente
e atores do novo sistema de recursos hídricos, sendo este último uma peça fundamental
no caso da poluição hídrica da Região Metropolitana.
Palavras-chave: Gestão ambiental. Política ambiental. Análise política. Planejamento
ambiental. Gestão de recursos hídricos. Elinor Ostrom. IAD-framework.

Regional Environmental Management:: using the Ostrom ś IAD-framework in the policy analysis
on environmental management of the Porto Alegre metropolitan area

Abstract
his paper presents a policy analysis on the environmental management of a Brazilian
metropolitan area, based on the Institutional Analysis and Development Framework.
This way, analyzes how could it be possible to manage environmental problems in a
metropolitan area, where the geo-political unities (the municipalities) must act together

to reach positive results in that region. In order to run such analysis on management,
concepts on policy analysis and the Institutional Analysis and Development (IAD) Framework
were revised, and an empirical research done with secondary data and 41 interviews was
also run. The paper finalizes presenting the results found on the regional management
according to the institutional framework used. A network intended to manage the hydro-
environmental problems was identified. That network counts on actors in both the
Environmental and the Water Resource Management Systems and already has programs
and projects as its institutional results.
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 Introdução
ma breve revisão da literatura nacional sobre política ambiental expõeque esses estudos derivam, principalmente, da abordagem econômica dasescolas tradicionais inglesas e americanas, cuja questão instrumental econômica– de como valorar o uso do meio ambiente – segue como ponto central nasdiscussões a respeito da política ambiental (entre outros ALMEIDA, 1998; SEROADA MOTA, 1991, 1993) e das implementações legais ex-post (LITTLE, 2003). Dessemodo, a análise da política ambiental tornou-se sinônimo de análise dos instru-mentos de comando e controle utilizados – como leis, taxas e incentivos que exis-tem ou devem ser implantados – e do estado legal de mecanismos de preserva-ção da natureza (reservas e áreas de proteção ambiental). Há poucos estudossobre como definir políticas, ou sobre como o processo político se configura para adefinição de tais regras e, posteriormente, para sua aplicação prática.A corrente da abordagem econômica tem como uma de suas obraspercussoras o livro, de 1975, dos economistas americanos William J. Baumol eWallace E. Oates, The theory of environmental policy (BAUMOL et al., 1988), no quala abordagem econômica da política ambiental trata os problemas ambientais comoexternalidades; e, por ter em sua introdução um esclarecimento de que se tratade uma obra destinada a economistas e a políticas econômicas, acaba reforçandoo foco econômico na análise de política ambiental.Pouco se tem expandido na pesquisa da questão ambiental política alémdessa abordagem econômico-instrumental e da avaliação política ex-post da pro-teção ambiental. No entanto, em alguns países, como a Alemanha, cientistas polí-ticos já discutem a questão ambiental e seu processo político, apresentando tam-bém sua crítica à instrumentalização da questão (JÄNICKE, 1997). Esse autor notaque a área de estudos do “Processo e Ciclo Político” das questões ambientais temsido pouco discutida, assim como a “Gestão Ambiental Pública” no sentido degerenciamento da execução do planejado e/ou instituído por lei e as interaçõesadministrativas necessárias para sua execução.Neste artigo, busca-se contribuir para a ampliação dos estudos de políti-ca ambiental partindo-se de um retorno à definição de Política e à compreensãodos seus conceitos e abordagens, seguindo-se com  uma revisão sobre estu-dos dos “ciclos e processos” das “Políticas Públicas e  “Gestões Públicas”ambientais. Apresenta-se e revisa-se a abordagem de “Análise Política” ambientale analisa-se um caso dentro de um arcabouço teórico já existente, o Institutional

Analysis and Development Framework: a gestão ambiental em uma região me-tropolitana.
Reflexões sobre Política - política ambiental

Autores clássicos como Aristóteles, Maquiavel e Max Weber (vide RUSS, 1994;WEBER, 1978) definiram “Política” baseados em conceitos como “Poder” e “Açãodo Estado”, e estes estão baseados em várias fontes e interpretações, como asdo próprio Weber, de Hobbes ou de contemporâneos como Bachrach e Baratz(BACHRACH; BARATZ, 1962), criando a possibilidade de ampla discussão. Nesteartigo, se vai além do conceito clássico de política, já que que aborda-se a ques-tão conforme alguns cientistas políticos envolvidos com o campo de políticaambiental na Alemanha, utilizando-se o histórico da ligação entre política e meioambiente nesse país, existente desde o final da década de 1970, como, por exem-plo, a atuação da Lista Verde (Grüne List) de Bremen que se tornou posteriormen-te o Partido Verde (Die Grünen). Para definir e compreender o conceito de Política,os “cientistas políticos ambientais” alemães têm usado como base os textos deCarl Böhret e seus colaboradores, entre eles Werner Jann, que revisaram os con-ceitos clássicos de política trazendo-os para a gestão pública.
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Política segundo Carl Böhret et al.

Na construção do conceito de Política, segundo Carl Böhret e seus colegas(Jann, Schubert e  Kronenwett), têm sido utilizadas quatro abordagens possíveis,não necessariamente excludentes (BÖHRET et al., 1979). Segundo os autores, es-sas abordagens seriam baseadas em quatro diferentes conceitos de política:
a) Um conceito de política normativo, que se relaciona com os valores contidos emuma negociação orientada e com a criação e manutenção de uma boa ordem.b) Um conceito de política pragmático, que trata o conhecimento político comoPoder ou exercício de Poder e tratamento de conflitos.c) Um conceito de política político-econômico (também denominado como Mar-xista), que constrói a política sobre uma base econômica e materialista, istoé, utilizando conceitos de bens de produção capitalistas. Nesse conceito,Política se alinha com tendências de desenvolvimento objetivas, não com odesejo dos atores políticos.d) Um conceito de política sistêmico, em que a Política se coloca em um sistemacomplexo, tendo ela interface com outros sistemas cujas decisões estão, ne-cessariamente, interligadas. Como sistêmica. podemos identificar a tendênciapara a abordagem político-econômica existente na política ambiental no Brasil,a qual se alinha com a tendência de desenvolvimento baseada no pensamentoeconômico neoclássico, em que se busca, sobretudo, valorar sempre a ques-tão ambiental (vide ALMEIDA, 1998; SEROA DA MOTA, 1991,1993).
Ainda segundo Böhret e seus colegas (1979), a Política abrange três possí-veis dimensões1: forma, conteúdo e processo. Essas três dimensões foramconstruídas com base em conceitos da politologia, sendo denominadas comonuances da língua inglesa (polity, policy, politics). Para essas dimensões, os auto-res propuseram o Quadro 1, abaixo, no qual se buscou definir as questões bási-cas de cada dimensão, bem como sua forma aparente e suas propriedades.A proposta de Böhret e seu grupo é explicitar a diferença de dimensõesquanto à forma, propriedades e sua questão básica. Por exemplo, o funcionamen-to de um Estado, na dimensão política “forma”, se manifesta pela sua constitui-ção; no seu “conteúdo”, por suas diversas atividades de ação sobre a sociedade,incluída num programa político (ou na amálgama de uma coalizão dominante);sendo que isto se dá através de um “processo” de conflito, disputa e imposição.

Quadro 1 - Dimensões do Conceito Política

1 Outros autores, como Volker von Prittwitz (1994), usam o termo triângulo politológico.
Fonte: adaptado de Böhret et al., 1979, p.33.
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A partir da análise dessas dimensões, verifica-se a interdependências entreas variáveis, conforme o foco adotado nas Ciências Política. Toma-se uma dasdimensões como variável dependente, colocando as outras duas como variáveisindependentes, dadas como fixas ou alteráveis. Assim, Schubert (1991) propôs oQuadro 2, no qual são focados os “tipos de questionamentos da Ciência Política”,com base no Quadro 1 de Böhret  et al.( 1979):
- Clássico - discute-se a correta ordem política ou sobre o sistema.- Político - levantam-se questões básicas, como “quem governa?” ou “qualpartido?”- Da “Análise Política” - questiona-se a respeito do resultado a se atingir, ouseja, sobre o conteúdo da política, quando se tem uma dada forma, variando-sea estratégia de tratar tal questão, isto é, variando-se os seus processos.
Este trabalho tem como referencial o último questionamento colocado porSchubert (1991) o da “Análise Política”, ou, na abordagem germânica, o da “Análi-se de Domínio/Campo Político”2. Tal abordagem tem sido um questionamento cres-cente na evolução de um (sub) campo político recente, o da política ambiental.
Quadro 2 - Constelação de Variáveis Dependentes e Independentes

em Diferentes Questionamentos Politológicos

Fonte: Schubert, 1991, p.27.
As duas tipologias , “abordagens” e “dimensões”, levantadas por Böhret eseus colegas (1979), não são competitivas entre si, mostram, apenas, a amplitudede possibilidades de pesquisa sobre o campo político-administrativo, bem como fa-cilitam a identificação dos trabalhos sobre políticas ambientais que se têm se limita-do a uma abordagem político-econômica de seu conteúdo, ou, em algumas vezes,de sua forma. Pouco se tem estudado, em políticas ambientais, utilizando-se deoutras abordagens do seu conteúdo, ou mesmo pouco se discute sobre o processo.Essa limitação na compreensão e análise da política ambiental acaba porrefletir-se nos estudos da gestão pública do meio ambiente, que deveria abordara complexidade e a multidisciplinaridade das questões ambientais. Para isso, exi-ge-se uma visão ampla do sistema político-administrativo e suas interfaces comoutros sistemas, com os conflitos e as oportunidades características de cada re-gião considerada no estudo.Para que seja tratada a dimensão de conteúdo considerando diferentes abor-dagens, revisar-se-á a área de estudos da “Análise de Campo/Domínio Político”(Politikfeldanalyse) ou “Análise Política” (Policy Analysis), baseando-se, sobretudo,nos estudos de Thomas Dye (1978), Martin Jänicke et al. (1999) e Werner Jann(1981).

Análise do campo/domínio político ou “análise política”

A “Análise Política” não trata nem do processo geral da Política (politics),nem de sua forma (polity), mas sim de seu conteúdo (policy). Esse conteúdo é
resultado de um processo e de uma dada forma. O escola de “Análise Política” tem

2 Segundo Pappi (1993), a “Politikfeld Analysis” alemã é oriunda da análise de “Politic Domains” de
Paul Burstein (1991), isto é, a tradução conceitual de feld não seria campo mas sim domínio, segundo
a origem em domains (e não em field). Assim, a hipótese de uma alusão direta aos “campos”(doxa)
de Bourdieu não parece consistente.
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sua origem na década de 1960, em autores como David Easton (1965), ou mesmoThomas Dye (1978), e tem sido aprofundada na Alemanha por autores comoAdrienne Héritier (WINDORF-HÉRITIER, 1987; HÉRITIER, 1993), Klaus Schubert(1991), Volker von Prittwitz (1994), tendo este último, também, se caracterizadopela sua aplicação no campo da política ambiental.A “Análise Política” caracteriza-se por abordar o sistema do processo deelaboração de políticas, considerando as instituições estabelecidas. Esse proces-so com constante realimentação de informações acaba por caracterizar um ciclo,chamado de ciclo político, o qual se assemelha muito com um ciclo administrativoimplantado em organizações para a busca da melhoria contínua (PDCA). No en-tanto, apresenta uma complexidade maior, sobretudo na fase de elaboração, naqual os cidadãos são tanto fins como partes de um conjunto complexo de institui-ções que participam do processo.Na “Análise Política” alguns conceitos devem ser bem definidos; assim, listam-se estes a seguir:
a) Sistema de elaboração de políticas (Policy Making System, PMS)
Na “Análise Política” identifica-se um sistema de decisão, no qual se buscaentender todo o processo de elaboração do conteúdo (policy): ações (entradas/

inputs), conversão do conteúdo e resultados (saídas/outcomes). Werner Jann(1981) esclarece essa semelhança entre a pesquisa política e a administração. Assaídas e efeitos do PMS geram uma reação esperada e, com seu impacto, umareação sistêmica, sendo todos dados de realimentação para o PMS. Cabe tambémsalientar a diferença entre o PMS e o sistema político (denominado também siste-ma administrativo político, ou PAS - Politische-Administrative-System). O sistemapolítico é um conceito básico da ciência política, e o PMS é um sistema parcial dasociedade e de suas características. No entanto, o estudo da interação entre osdois sistemas não é o foco desta pesquisa.
b) Ciclicidade política
A Análise Política assume que o sistema de elaboração de políticas, oPMS, é resultado de uma ação cíclica. Ou seja, a “Análise Política” está divididaem partes e não termina ao final da edição de uma lei ou resolução. Uma reali-mentação de informações faz com que o ciclo se feche e passe para uma etapaadiante.Essa visão do processo político como um ciclo evoluiu, sendo tratada commaior profundidade por autores como Howlett e Ramesh (1995), autores quetambém tratam o processo cíclico das políticas públicas dando igual valor a ato-res, instituições e instrumentos. Para esses autores, o ciclo político envolve eta-pa bem definidas: definição de agenda, formulação da política (fortemente de-pendente dos atores da mesma), tomada de decisão da política, implementaçãoe avaliação.
c) Atores e a rede política (policy network)
A partir da definição dos atores do sistema, da comunidade do campo políti-co e de sua rede de ação, estabelece-se a “Análise Política” da elaboração depolíticas em um campo político específico (PMS), diferenciando-a do que seria umaanálise ampla do sistema administrativo político (PAS). Para Howlett e Ramesh(1995), a participação direta no processo político diferencia rede política de umdomínio  político da comunidade política e científica desse domínio. Nessa rede, hávárias possíveis participações: o Estado participa dessa rede com atores eleitosno executivo e legislativo e seus burocratas; por outro lado, a sociedade pode tersua participação na rede por três tipos de instituições: pelos grupos de interessesno campo político, pelas organizações de pesquisa e ensino (Universidades e Ins-titutos) e pelos meios de comunicação de massa.
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“Análise política” da questão ambiental hídrica de uma região
metropolitana

No “Relatório Brundtland” de 1987, há um capítulo específico sobre os pro-blemas ambientais dos aglomerados urbanos (ONU, 1991). Em situações maiscríticas, estão as cidades dos países em desenvolvimento, cujo crescimentodesordenado nas últimas décadas fez com que estas crescessem sem planeja-mento e investimentos adequados, deixando parte da população sem acesso acondições básicas de saneamento. Tal lacuna acabou por gerar problemas sociaise sanitários, os quais possuem, também, conseqüências ambientais. Por exemplo,a falta de uma rede de água potável e de esgoto sanitário para tratamentoimpacta, fortemente, a qualidade da água dos rios de tais regiões.A Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) não foge dessa característi-ca. Localizada em torno do lago Guaíba, conta com aproximadamente 3,7 milhõesde habitantes. Seu principal problema ambiental é a qualidade da água pluvial,pois, além do lago, três rios de sua bacia transpassam a RMPA e apresentamproblemas graves de poluição, principalmente vinculada a esgotos domésticos.A falta de uma melhor definição do problema ambiental da região e seusatores fez com que o foco das abordagens ambientais seguisse modelos de polí-ticas ambientais dos países desenvolvidos, focados nas indústrias. De modo ne-nhum o problema ambiental da poluição hídrica causado pelas indústrias deveriaser negligenciado, apenas deveria ser parte de uma política ambiental maisabrangente para questão hídrica. Essa falha de abrangência das políticasambientais existentes, revelada pelo problema do esgoto doméstico, só começoua ser tratada depois da criação de um sistema amplo focado nas questões hídricas,pois  mesmo que esse sistema tenha inicialmente sido formulado para as ques-tões quantitativas da distribuição de água, quando aplicado em  regiões urbanas,o sistema passa a fornecer uma estrutura para tratar das questões qualitativasda água.A partir da definição de um sistema e de políticas hídricas, federal e estadu-al, começou-se a abordar a parte relegada do problema ambiental hídrico da RMPA.A base conceitual do sistema foi o estabelecimento legal dos Comitês deGerenciamento de Bacias Hidrográficas (Comitês de Bacias). Isso acabou por defi-nir uma atuação política de gerenciamento, pois a organização tripartite dos comi-tês no Rio Grande do Sul (40% usuários da água, 40% representantes da popula-ção e 20 % representantes dos governos estadual e federal) institucionaliza are-
nas de ação, com atores claramente identificáveis.No entanto, só a abordagem do sistema hídrico não é suficiente. Deve-seter claro que, tratando-se de uma região metropolitana, há dois sistemas adminis-trativo-políticos se sobrepondo no tema poluição hídrica: o sistema ambiental e osistema hídrico. E cada um possui uma unidade de análise: o primeiro, política (osmunicípios da RMPA), e o segundo, hidrográfica (as bacias dos rios).O objetivo deste artigo é identificar, por meio da “Análise Política”, como seestrutura um sistema de gerenciamento e elaboração de políticas ambientais parao problema hídrico da região, tendo em vista seus atores, regras e instituiçõesque, muitas vezes, são parte do sistema hídrico, e, em outros casos, são parte dosistema ambiental.

Metodologia de Pesquisa
Como método de análise do sistema de gerenciamento e elaboração depolíticas ambientais para o problema hídrico da RMPA, se usou um arcabouço(Framework) que tem sido usado para análise de gerenciamento ambiental deregiões específicas, o Institutional Analysis and Development (IAD) Framework.Baseado nesse arcabouço, foi desenvolvida uma pesquisa qualitativa comentrevistas a 41 atores identificados como atuante na arena de ação em questão.
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As entrevistas duravam cerca de uma hora, conduzidas por dois instrumentos,quais sejam, um questionário estruturado e outro semi-estruturado, no qual osentrevistados falavam livremente sobre temas propostos pelo entrrevistador. Aanálise qualitativa final se deu, ainda, com a triangulação dos dados secundáriosobtidos em pesquisa bibliográfica e dados retirados de materiais fornecidos pelosentrevistados (como ata de reunião, mapas, projeto e planos de ação)
O Institutional Analysis and Development Framework

O Institutional Analysis and Development (IAD) Framework foi criado por ElinorOstrom (OSTROM et al., 1994), quando foram focados casos específicos de Bens
Comuns Ambientais, por ela denominados Common-Pool Resource – CPR (OSTROM,1990). Mark Imperial, em seus estudos sobre regiões estuarinas, deixa ainda maisclara a utilização do IAD Framewrok para “Análise Política”, mais especificamentepara análise da gestão ambiental pública de uma região específica (IMPERIAL,1999a, 1999b; IMPERIAL; HENNESSEY, 1996).Como neste trabalho trata-se, especificamente, do IAD Framework aplicadoao gerenciamento das questões ambientais de uma região, será feita uma revisãoda proposta de Mark Imperial (1999a). Assim, serão vistos os conceitos do IAD
Framework através do exposto por esse autor, o qual retira o foco intenso dadopor Ostrom sobre a ação coletiva nos seus estudos iniciais.O IAD Framework tem como sua unidade de análise a rede política ou arena de
ação. Sua análise se diferencia de outras formas de análise política por ser“institucional” e, assim, ter seu foco nas regras.Portanto, essa análise institucional procura examinar um problema que umgrupo de indivíduos (ou organizações) enfrenta e as regras que este adota frenteao problema. Seu processo cíclico requer entendimento sobre a natureza do pro-blema, a natureza (cultura) do indivíduo e o quadro institucional no qual os indiví-duos estão imersos (OSTROM, 1990).Antes de um interpretação do esquema cíclico do IAD Framework, (apresen-tado na  Figura 1), definem-se alguns conceitos que são partes importantes eespecíficas desse framework.Uma das vantagens do uso do IAD Framework é a clara definição de algunsconceitos que podem ter diversas interpretações em diferentes abordagens,institucionalistas ou não. O Quadro 3 apresenta tais conceitos definidos porCrawford e Ostrom (1995) e enfatizados por Imperial (1999a) como base do IAD
Framework. Com essas definições, passa-se para interpretação do IAD Framework,por meio da Figura 1, como um arcabouço para a “Análise Política”.

Quadro 3 - Conceitos conforme o IAD Framework
Nomenclatura Conceito 
Instituição  Uma regularidade duradoura da ação humana estruturada por 

regras, normas ou estratégias compartilhadas e realidades do 
mundo físico e biológico. Instituições incluem famílias, igrejas, 
agências governamentais e a maioria das organizações, desde que 
estas sejam definidas em termos de regras, normas ou estratégias 
compartilhadas 

Análise 
Institucional 

O processo de analisar o desenho e a performance do arranjo 
institucional 

Arranjo 
Institucional 
(AI) 

A estrutura de relacionamentos entre instituições que envolvem 
algum tipo de arena de ação 

Arranjo 
Institucional 
Policêntrico 

Um AI que tem centros múltiplos de autoridade compartilhada ou 
sobreposta 
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Arranjo 
Institucional 
Hierárquico 

Um AI que tem uma clara hierarquia de autoridade. Esse pode tanto 
colocar a autoridade no topo (centralizada) como na base 
(descentralizada) da hierarquia. 

Arena de ação 
(Rede Política) 

Aqueles indivíduos ou organizações que tomam as decisões 
baseadas em  informações sobre como ações estão ligadas a 
possíveis resultados e informações sobre  diferentes custos e 
benefícios relacionados às ações e resultados i 

Regra Descrição que proíbe, permite e requer alguma ação ou resultado, 
assim como as sanções associadas ao não cumprimento de uma 
regra. Estas podem ser formais (i.e. leis, políticas, regras, etc) ou 
informais (i.e. normas comportamentais) 

Regras 
Operacionais 

Decisões sobre quando, onde e como fazer algo, quem monitora as 
ações dos outros, como as ações devem ser monitoradas, que 
informação deve ser trocada ou omitida, e quais recompensas e 
sanções serão ligadas a combinações de ações e resultados (i.e. 
apropriação, provisão, monitoramento, e definição) 

Regras de Escolha 
Coletiva 

Estas influenciam as atividades operacionais pela determinação de 
como as regras operacionais podem ser modificadas e quem pode 
participar nessa decisão (i.e. Policy-making, gerenciamento e 
decisão) 

Regras de Escolha 
Constitucional 

Estas influenciam as regras operacionais determinando: 
- Quem é elegível a participar  
- Regras de escolha coletiva pela determinação de como essa se 

alteram (i.e. governance e modificação das decisões 
constitucionais) 

Fonte: CRAWFORD et al., 1995;  IMPERIAL, 1999a.

Interpretando e usando o IAD Framework

A unidade de análise no IAD Framework é a arena de ação. A arena de açãonão é apenas um local físico, inclui aqueles indivíduos e organizações que tomamdecisões gerenciais baseadas em informações sobre como as ações estão ligadasa possíveis respostas, custos e benefícios. Ela pode ser interpretada como umarede política (policy network) citada nos conceitos centrais da “Análise Política”.Assim, pensando na aplicação do IAD Framework em uma dada regiãoambiental, a arena de ação pode ser entendida como um conjunto de atores,sejam estes indivíduos ou organizações, que interagem e tomam decisões queimpactam no ecossistema dessa região.
a) Atores da arena de ação
Um dos primeiros passos do IAD Framework é identificar o grupo de atores.No caso de análise de políticas ambientais, é importante identificar as fronteirasde um ecossistema – o qual envolve o desenho de uma área sobre o mapa (p.ex.uma bacia hidrográfica) –, compreender  que esse ecossistema pode incluir outrosecossistemas e, ainda, que cada questão ambiental específica pode ter um dife-rente conjunto de instituições que interagem e atuam sobre ela. Isso significa,também, que a arena de ação pode envolver uma ampla variedade de atores,localizados inclusive fora dos limites geográficos, desde que suas decisões afetemo gerenciamento do ecossistema.
b) Situações de ação da arena de ação
O conceito de situações de ações possibilita isolar o processo da estruturaque o afeta e propõe explicar regularidades na ação humana e nos seus resulta-dos, bem como, possivelmente, corrigi-los. Usando a capacidade ilustrativa do con-ceito de “rede” política, pode-se pensar nessas situações como “fios da rede”,enquanto os atores são seus “nodos”.

3

3 “Action arena: Those individuals or organization that make decisions based upon onformation agou
how actions are linked to possible outcomes and differet costs and benefit attached to actions and
outcomes” (IMPERIAL, 1999a, p.453)
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Para descrever as estruturas de uma situação de ação, incluem-se as se-guintes variáveis: (A) o grupo de participantes, (B) o grupo de ações permitidas,(C) os resultados potenciais, (D) o nível de controle sobre a escolha, (E) a informa-ção disponível, e (F) os custos e benefícios de ações e resultados (OSTROM, 1999).Imperial (1999a) usa em seu gráfico do IAD Framework, adaptado de Ostrom,a nomenclatura situações de decisão e enfatiza em sua análise as duas últimasvariáveis: a informação disponível e os custos e benefícios.
Figura 1 - Arcabouço para Análise Institucional conforme IAD Framework

(OSTROM, 1999)
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 – Arcabouço para Análise Institucional conforme IAD Framework (OSTROM, 1999) 
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c) Variáveis que influenciam a arena de ação
O IAD Framework sugere que três categorias básicas de variáveis influenciama arena de ação, gerando diferentes modos de interação entre indivíduos e orga-nizações (Figura 1): primeiro, as interações são influenciadas pelas aceitaçõesimplícitas e explícitas das regras usadas para ordenar as relações entre os ato-res; segundo, o IAD Framework sugere que, para serem efetivas, as regras devemtambém ser compatíveis com as definições físicas e biológicas da área geográficaa ser analisada; e, finalmente, as relações interinstitucionais são influenciadaspelos atributos das comunidades nas quais os atores estão inseridos. O termo“cultura” é, freqüentemente, aplicado a esse grupo de variáveis.O IAD Framework reconhece, ainda, que as arenas de ação estão ligadaspor meio de diferentes níveis de análise, os quais podem ser bem caracterizadospelos diferentes níveis de regras, conforme conceituadas no Quadro 3: regrasoperacionais, de escolha coletiva e de escolha constitucional.Para a performance institucional, ou seja, a avaliação dos modos de interaçãoe seus resultados, há duas linhas de estudos. Uma deriva da “Análise Política”, naqual as variáveis de avaliação podem ser, entre outras, a concordância, aaplicabilidade, a efetividade, o nível de esforço e os resultados políticos e saídas.Uma segunda segue a linha econômica do institucionalismo, tentando avaliar oscustos de transação das relações interorganizacionais (sobretudo, os custos deinformação, de coordenação e estratégicos).Nessa parte, apesar da tendência de medir custos ser mais forte, o IAD

Framework deixa claro que o objeto a ser analisado é a arena de ação e não osresultados. Estes são conseqüências das ferramentas de análise que podem serderivadas da cultura local, e a mesma ser direcionada para o valor do bem estarhumano e não para os custos materiais, por exemplo.
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Resultados
Os textos originais de Imperial (1999a, 1999b) utilizam como limites físicosum ecossistema ou uma região de estuário. Esse conceito é facilmente transpostopara uma bacia hidrográfica de um rio ou uma região hidrográfica. No caso propos-to aqui como exemplo, para a aplicação do IAD Framework, se definiu como unida-de de análise o ecossistema humano-urbano formado junto a grandes metrópolese às bacias hidrográficas da metrópole. Assim, a região analisada é uma intersecçãodas áreas dos 31 municípios da RMPA e cinco bacias hidrográficas que geram umarede política ambiental própria, com foco no problema hídrico (poluição) da região,passível de uma análise via o IAD Framework.Mesmo que o questionário estruturado tenha fornecido algum dadostabuláveis, quantitativos, como exemplo ilustrativo da utilização do IAD Framework,não foi buscado a análise métrica de resultados, pois se definiu inicialmente queseriam levantados dados qualitativos sobre a arena da ação. Assim, são aquiapresentados o levantamento dessa arena de ação e alguns resultados que seacredita serem provenientes da força de atuação da rede política institucionalizada.

Aplicando o IAD framework à questão da
poluição hídrica na RMPA

O arcabouço aqui proposto busca definir como pode ser abordado político-administrativamente os problemas de poluição hídrica na RMPA, lembrando que aunidade de análise do IAD Framework é a arena de ação, conforme apresentadopor Imperial (1999), e o foco são suas regras, em um processo cíclico.A arena de ação gera resultados político-administrativos e é composta pe-los atores e as situações de decisão (ação):
a) Atores da arena de ação
Inicialmente, para categorizar os atores da arena de ação, poderiam ser usa-das nomenclaturas similares às usadas nos Comitês de Gerenciamento de BaciasHidrográficas: usuários, população e estado. No entanto, opta-se por usar a nomen-clatura de Howlett e Howesh (1995), na qual se trata a arena de ação como a redepolítica, no qual os atores se dividem em diferentes tipos. Assim, os atores da arenade ação de política ambiental da RMPA podem ser classificados e definidos como:
a.1) Atores estatais eleitos no executivo: Secretário Estadual do Meio Ambi-ente e responsáveis ligados a meio ambiente, nos 31 municípios da RMPA (secre-tários municipais, coordenadores ou diretores), são atores principais na arena deação. Esta conta, ainda, com participantes ativos, diretores de agências e órgãosligados ao meio ambiente, indicados pelo Secretário Estadual do Meio Ambiente,assim como suas diretorias ligadas aos recursos hídricos e às unidades de preser-vação (já que há uma unidade de preservação exatamente no delta do rio Jacuí,junto ao lago Guaíba) e, também, à agência de controle ambiental estadual - aFEPAM (Fundação Estadual de Proteção Ambiental). Com a municipalização de partedo controle e licenciamento ambiental, os diretores dos órgãos municipais exis-tentes em Porto Alegre, Novo Hamburgo, Gravataí e São Leopoldo são atores,também, do executivo da arena (maiores cidades da região com uma estruturaadministrativa mais complexa e, também, com maior participação no problema).Como a questão ambiental apresenta várias interfaces, membros de outras áreasadministrativas do executivo estadual ou municipal como saneamento, saúde,agricultura e/ou indústria, são atores “potenciais”. Uma breve análise da discus-são em desenvolvimento identifica quais desses atores estão atuando na arena,

4 O Pró-Guaíba trata de uma região mais ampla que a RMPA, mas tem grande parte de seus inves-
timentos em saneamento planejados para RMPA (SEMA-RS, 2001).
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seja por meio de uma atuação política conjunta com outros atores, ou de articula-ção contra a estruturação de políticas ambientais ou omissão.Programas específicos como o Pró-Guaíba4 (estadual) ou o Guaíba Vive (domunicípio de Porto Alegre) também têm sua diretoria definida através do executi-vo, sendo estes importantes atores da arena de ação em questão.a.2) Atores estatais do legislativo: membros das câmaras municipais, liga-dos à questão ambiental, normalmente, são membros também de uma comissãoparlamentar focada no tema ou em tema correlato. Porto Alegre possuía (quandona execução da pesquisa), pelo menos, dois vereadores eleitos sob a questãoecológica (nenhum do Partido Verde, e sim um da “esquerda” e outro da “direita”).Em outros municípios da RMPA, há ocorrência de casos de vereadores “ecológicos”(por exemplo, em Gravataí e Alvorada) que, muitas vezes, atuam junto à área daeducação, ou são provenientes de associações locais de moradores. Também nolegislativo, devem ser considerados os contra-atores5.
a.3) Burocratas: funcionários técnicos “concursados” das agências ambientaise de saneamento, os quais, devido ao seu conhecimento técnico, são decisivospara o processo político. No campo ambiental atuam, principalmente, biólogos,engenheiros químicos ou sanitaristas, os quais definem, controlando e medindo aqualidade ambiental local, conhecendo as especificidades locais, como, por exem-plo, o número de indústrias com problemas críticos e quais destes problemas críti-cos estão relacionados com os rios locais. Esses profissionais podem apresentaros limites técnicos da execução de novas políticas, gerando a discussão na arenade ação dos efeitos práticos diretos de uma nova política ou sua postergação ou,em outras situações, indicar a necessidade de redimensionamento das própriasagências. Na RMPA, além dos funcionários da FEPAM e agências similares de al-guns municípios (Porto Alegre, Gravataí, Novo Hamburgo, São Leopoldo), somam-se técnicos ligados às concessionárias de serviços de água que, por sua vez,atuam na área de saneamento. Exemplos dessas concessionárias são: a estadualCORSAN (Companhia Riograndense de Saneamento) e as municipais de Porto Ale-gre, Novo Hamburgo e São Leopoldo. Ainda devem ser incluídos nesse conjuntode atores os técnicos da agência estadual de desenvolvimento da região metro-politana, a METROPLAN, criada em 1975. Deve ser dada especial atenção àMETROPLAN, pois esta é uma agência criada para a identificação e resolução dosproblemas das aglomerações metropolitanas, no caso, a RMPA. A METROPLAN tematuado, historicamente, em setores problemáticos, como o gerenciamento de ba-cias hidrográficas e a gestão de resíduos sólidos, para suprir a ausência inicial dedados técnicos ambientais para a região. No entanto, o desenvolvimento dos sis-temas ambiental e hídrico na década de 1990 fez diminuir seu papel.
a.4) Grupos de interesse: há três tipos de grupos de interesse atuandoorganizadamente na arena de ação de política ambiental na RMPA: ambientalistas,associações técnicas e associações de interesses específicos de produção (industri-ais, agrícolas e mesmo de mineração). Entre os primeiros, atuam ativamente cominteresses preservacionistas, na RMPA, algumas Organizações Não-Governamen-tais, como a Associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural (AGAPAN), NúcleoAmigos da Terra, Associação de Preservação Ambiental do Vale do Gravataí (APNVG),Associação Canoense de Preservação Ambiental (ASCAPAN), Cooperativa EcológicaCoolméia e Associação Ecológica Itaí/Caimãm. Como exemplo de grupo de interes-se técnico, pode-se citar o núcleo regional da Associação Brasileira de EngenhariaSanitária (ABES-RS), que atua ativamente na discussão sobre saneamento e polui-ção hídrica. A indústria participa por meio de suas associações municipais, de sua

5 Exemplos de contra-atores da arena política ambiental ficaram explícitos em 25 de junho de 2002,
no Estado do Rio Grande do Sul, quando foi aprovada uma Emenda Constitucional re-autorizando o
procedimento de queimadas (quando aprovada pelo órgão de licenciamento e controle responsável),
contrariando o bom senso ambiental. Tal ação foi articulada por atores do legislativo estadual, que
aparentemente não fariam parte da arena de ação de políticas ambientais do estado.
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federação estadual - a Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul (FIERGS) -ou, ainda, algumas vezes de forma direta, quando grandes indústrias, como aprocessadora de celulose RIOCEL ou a siderúrgica AÇOS FINOS PIRATINI, sãoidentificadas como causa direta de um problema específico da região, provocandouma atuação no mínimo defensiva das mesmas na arena de ação.a.5) Organizações de pesquisa e ensino: a RMPA possui pelo menos trêsgrandes instituições de ensino e pesquisa: a Universidade Federal do Rio Grandedo Sul (UFRGS), a Universidade do Vale do Sinos (UNISINOS) e a Pontifícia Universi-dade Católica (PUC- RS). A UFRGS possui, pelo menos, três institutos que têm gera-do conhecimento científico sobre o meio ambiente da região e que tem servido debase para a definição de políticas ambientais: o Instituto de Pesquisas Hidráulicas(IPH), o Instituto de Geografia e o Instituto de Ecologia. Estes trazem conhecimentoespecífico e discussão teórica e filosófica a respeito dos problemas públicos.
a.6) Meios de comunicação de massa: talvez essa seja a parte da sociedademenos atuante na arena de ação e, devido a essa falha no seu papel de divulgadore multiplicador, pouco da discussão de políticas ambientais é debatida abertamen-te com o grande público. É interessante notar que na região há um núcleo atuanteda Associação Brasileira de Jornalistas Ambientais (ABJA), no entanto, pode-sedizer que sua atuação, suas publicações e divulgações ainda se restringem a umpúblico específico, vinculado ao movimento ambientalista, não podendo ser consi-derado um meio de comunicação de massa. Um caso que exemplifica essa ausên-cia da mídia de massa na discussão política em todo o estado (não apenas daRMPA), foi a recente aprovação da legalização das queimadas, sem um real deba-te e conhecimento público. Outros temas são pouco discutidos, entrando eventual-mente em pauta, por exemplo, obras de saneamento do programa “Pró-Guaíba” eseus investimentos.
Na pesquisa de campo, com a finalidade de identificar tais atores da arenade ação de gestão ambiental na RMPA, foi notado, muitas vezes, a sobreposiçãode papéis de alguns atores, não ficando eles restritos a apenas uma das classifi-cações acima.Alguns casos específicos (que não são exceções) podem melhor exemplificar:- Caso 1: um ator é um burocrata (técnico concursado) de uma agência estadu-al, sendo ao mesmo tempo membro da ABES e presidente de um Comitê de Bacia;- Caso 2: outro ator é membro atuante de uma ONG Ambientalista, sendofuncionário indicado do executivo municipal;- Caso 3: um terceiro ator é professor e pesquisador de uma instituições deensino, UFRGS, atuando também em uma ONG ambientalista.Existem, ainda, outros tipos de sobreposição de papéis, sobretudo quandose analisa a representatividade dos membros dos Comitês de Bacias.
b) Situações de ação (ou de decisão) da arena de ação
Como variáveis de situações de ação da arena de ação, usa-se a análise deImperial (1999), que define as situações de decisão a partir de uma interpretaçãomais voltada à abordagem ampla de análise política.Analisando, então, as variáveis informação disponível e custos e benefíciosde ações e resultados, busca-se entender como os problemas ambientais da re-gião são apresentados para os atores.Referindo-se à informação disponível sobre poluição hídrica na RMPA, criam-sesituações de decisão para os atores na arena de ação por meio do conhecimentoacerca da qualidade da água dos rios (com dados técnicos diversos – quem, como,quanto e onde polui) e dos objetivos dos programas e projetos já existentes (o quejá está planejado, por quem e qual sua influência no ambiente da região), assimcomo da capacidade de controle dos órgãos responsáveis e da interconexão hídricada região. Devido à atuação das organizações de pesquisa e ensino e das unida-des de pesquisa das concessionárias de serviço de água e esgoto (sobretudo, doDMAE de Porto Alegre), há muita informação técnica disponível.
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A avaliação de custos e benefícios de ações e resultados, também, define assituações de decisão. O cálculo de custos e benefícios de ações de comando econtrole sobre resíduos industriais cria discussões sobre taxações de fornecimen-to de água ou tratamento de esgoto doméstico. No entanto, ações e resultadosamplos e abrangentes de toda região, como uma unidade ambiental (ecossistema),tendem a trazer uma discussão mais básica à arena de ação: o papel do Estadopara o estabelecimento de um bem estar sócio-ambiental em determinada região.
c) Variáveis de influência na arena de ação na RMPA
A Figura 1 apresentou, à esquerda da arena de ação, três grupos de variá-veis que a influenciam. São estas: regras em uso, condições físicas e biológicas eatributos da comunidade. Como aqui foca-se a análise na própria arena de ação esua descrição, as variáveis foram levantadas e classificadas buscando-se umaanálise ilustrativa conforme a Figura 1.
c.1) Regras em uso na RMPA: são partes das regras em uso, desde normas decontrole das agências (com limites técnicos – regras operacionais), até as leis orgâni-cas municipais, leis estaduais e federais já existentes (regras constitucionais).Das regras que definem uma arena de ação para a RMPA, pode-se começarpela definição geográfica. Regras constitucionais definem geograficamente a re-gião: Lei Federal Complementar 14/1973 e suas revisões (27/1975), ConstituiçãoFederal de 1988 (artigo 25, parágrafo 3), Constituição Estadual de 1989 (Artigos16, 17 e 18) e Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (Artigos 1 e 2) comsuas Leis Estaduais Complementares (9.479/91).Estabelecida geograficamente a RMPA, podem-se citar regras em uso espe-cíficas para a poluição hídrica. Além dos códigos ambientais e planos diretores dos31 municípios, as legislações estaduais podem ser tomadas como as principaisregras constitucionais: a Lei Estadual (LE) 10.330/94, que dispõe sobre o SistemaEstadual de Proteção Ambiental SISEPRA, estabelecendo o Conselho Estadual deMeio Ambiente/CONSEMA e o Fundo Estadual do Meio Ambiente/FEMA); e a LE11.520/2000, que estabelece o Código Estadual do Meio Ambiente. Nesse caso,também, é fundamental o conjunto de leis que forma a legislação estadual sobrerecursos hídricos, como o artigo 171 da Constituição Estadual; as LEs 10.350/1994, 11.362/1999, 11.560/2000 e 11.685/2001; e os Decretos Estaduais 36.055/1995, 40.505/2000, 37.033/1996 e 37.034/1996. Ainda como parte das regras emuso estaduais, estão as resoluções dos conselhos estaduais de meio ambiente(CONSEMA) e de recursos hídricos (CRH). As Resoluções do CONSEMA, como a 1/1995 que estabelece seu regimento interno, seus atores e modo de ação, influen-ciam a abordagem do problema hídrico em uma região crítica como a RMPA. Asresoluções do CRH, entre outros objetivos, aprovam e regulamentam regimentointerno dos comitês de gerenciamento de bacias hidrográficas (como as das baci-as que estão na RMPA, por exemplo, resoluções do CRH 04/99 – Rio dos Sinos;CRH 05/99 – Lago Guaíba; e CRH 01/00 – Rio Gravataí) e, ainda,  definem asregras para a instalação de comitês (CRH 09/01), bem como os atores e modos deação sobre as bacias hidrográficas que transpassam a RMPA6.Apesar da base legal estadual para a questão da poluição hídrica estar bemdefinida, ela deriva e depende de legislações federais, como, por exemplo, as leisfederais 9.433/1997 sobre a Política Nacional de Recursos Hídricos e a 9.984/2002,sobre a criação e estruturação da Agência Nacional da Água (ANA). Também, sãoparte dessas regras constitucionais as resoluções do Conselho Nacional do MeioAmbiente (CONAMA) e de Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), como aCONAMA 357/2005, que estabelece classificação das águas entre outros temas.Como regras de uso “informais”, pode-se notar a formação de coalizões parti-dárias, ou apartidárias ligadas a diferentes abordagens do ambiente. Essas regras,

6 As legislações aqui citadas podem ser encontradas com seus textos em SEMA-RS (2000, 2002).
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derivadas dos atributos da comunidade, acabam por definir a escolha da classe daágua para a meta do plano de gerenciamento das bacias hidrográficas (e, por final,as ações necessárias para esta). Os diferentes atributos terminam por diferenciar,por exemplo, as metas propostas nos planos das bacias dos rios Gravataí e do Sinos.c.2) Condições físicas e biológicas da RMPA: certamente, cada metrópolebrasileira tem sua característica própria, tanto no tamanho, população, quantohidrográfica, o que gera e caracteriza sua arena da ação. A RMPA tem 31 municípios,uma área de 56.880 hectares e 3,7 milhões de habitantes. Seu centro geográficoe administrativo é Porto Alegre, tendo o Lago Guaíba como receptáculo de todasas águas fluviais da região metropolitana (e se estende até um terço de todo oestado do Rio Grande do Sul). Salienta-se que a bacia hidrográfica do Gravataí seencontra com 100% de sua área na RMPA, e as bacias do Rio dos Sinos e do LagoGuaíba com mais de 50%. Biologicamente, não se destacam características espe-cíficas, no entanto, cabe salientar que os rios Gravataí e Sinos possuem áreas emque, hoje, não há mais vida aquática. Por outro lado, a grande vazão de água emboas condições que chega pelo Rio Jacuí à foz no lago Guaíba daria ao Lago umacapacidade de recuperação dos efluentes dos rios Sinos e Gravataí, por diluiçãodestes. No entanto, a falta de tratamento de esgotos na metrópole faz com que aa qualidade da água do Lago atinja níveis críticos de qualidade.6.
c.3) Atributos da comunidade: esta variável pode ser considerada a grande“provocadora” da arena de ação, se abordarmos o processo político da região quefunciona de forma cíclica desde a década de 1970. A região possui, historicamen-te, uma comunidade com características ambientalistas avançadas. Como Viola(1991) salientou, o movimento ambientalista brasileiro teve como um de seusmarcos iniciais a criação da AGAPAN, com sede em Porto Alegre, no início da déca-da de 70. Outras ações resultantes dessa característica cultural se referem à cria-ção da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Porto Alegre - SMAM, a primeirasecretaria exclusiva para o meio ambiente de uma capital brasileira, e a formaçãodo Comitê de Bacia do Rio dos Sinos, o primeiro comitê de rio do Brasil, em 1987,anterior a qualquer regulamentação. Esse comitê foi uma iniciativa governamentalnão oficial (um comitê similar para o Rio Gravataí foi estabelecido no ano seguinte,em 1988).
d) Modos de interação
Como resultados da arena de ação, são estabelecidos modos de interação.Na RMPA, correspondem aos tipos de interações institucionalizadas entre seusatores, com o objetivo de tratar das questões ambientais da região. Reuniões doCOSEMA ou CRH têm a abrangência estadual, mas não deixam de ser fóruns paraestabelecer discussões sobre os problemas da RMPA. Também o Conselho dosDirigentes do Meio Ambiente (CONDIMA), órgão da Federação dos Municípios doRio Grande Sul (FAMURS), tem abrangência estadual, mas suas unidades regio-nais, como a do Vale dos Sinos ou da Grande Porto Alegre, organizam esporadica-mente encontros com os responsáveis municipais pelo meio ambiente, sendo umimportante modo de interação entre parte dos atores. Outra possibilidade deinteração são cursos e encontros específicos organizados pela FEPAM e pelaMETROPLAN, ou reuniões do Programa “Pró-Guaíba”.Devido à divisão do sistema ambiental ter como sua menor unidade os mu-nicípios, os conselhos municipais de meio ambiente deveriam ser o modo deinteração mais próximo da população e, portanto, com maior participação. No en-tanto, devido aos problemas ambientais não possuírem fronteiras políticas, essesconselhos não são muitas vezes capazes de tratar de questões regionais, per-dendo sua credibilidade.Assim, foi notado que para a discussão sobre problemas de poluição hídrica,

7 Mais dados sobre as condições do Lago Guaíba, ver Faria et al. (2001); Bendati et al. (2000)
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o modo de interação mais atuante na região são os Comitês de Bacias, pois estespossuem uma unidade de tratamento mais direcionada para o problema, a baciafluvial. Assim, os Comitês de Bacia dos rios Gravataí, dos Sinos e do Lago Guaíba,com suas estruturas tripartites, estão solidificando a arena de ação de políticasambientais, sobretudo hídricas, para a RMPA.
e) Critérios de avaliação e resultados
Esta, talvez, seja a parte mais controversa de uma análise pelo IAD Framework.Alguns autores preferem uma análise métrica de eficiência, esquecendo que, mui-tas vezes, a definição dos parâmetros a ser medidos é subjetiva.Como o objetivo deste artigo não é a análise métrica de resultados e, sim, aexemplificação da estruturação de um arcabouço para análise, apresentam-se al-guns resultados da arena de ação institucionalizada:
• O Programa Integrado de Recuperação de Áreas Degradadas – PIRADE:

é um projeto, em conjunto com a Metroplan, o Estado, dos Municípios ea Sociedade Alemã de Cooperação Técnica (deutsche) Gesellschaft fürTechnische Zusammenarbeit - GTZ. O programa hoje abrange 5 arroiosda RMPA: arroios Sapucaia, Pampa, Manteiga, Sonda e Feijó. No ArroioFeijó, o programa foi finalizado com a recuperação de 10 hectares demargens do arroio na área da Vila Americana e Jardim Algarve;
• O Programa Pró-Guaíba:

foi concebido pelo governo estadual, em 1989, com verbas aprovadaspara 1995. Em seu módulo I, foi realizado, dentre outras atividades, aconstrução de duas grandes estações de tratamento de esgotos do-mésticos (ETE´s) – a de São João, em Porto Alegre e a de ETE deCachoeirinha, que atinge também Gravataí –, retirando uma grandecarga de esgoto doméstico do Lago Guaíba e do Rio Gravataí. Outroimportante resultado foi a criação da Rede de Educação Ambiental doRio dos Sinos, que atua em escolas estaduais e municipais.
Também são resultados da arena de ação de política ambiental da RMPA, adefinição do plano diretor de bacia hidrográfica do Rio Gravataí, o desenvolvimen-to dos planos diretores de bacia hidrográfica para o Rio dos Sinos e para o LagoGuaíba, além do plano diretor para toda região hidrográfica por meio do Pró-Guaíba.Neste último, ficou estabelecida a meta de 15 anos para despoluição total doLago, com ações definidas para isso.Medidas econômicas para tais resultados podem ser feitas e os dados es-tão disponíveis. No entanto, as ações descritas e a evolução das leis que estabe-lecem as regras, sempre lembrando a característica de processo cíclico da análisepolítica, já representam importantes resultados observados.

Análise dos Resultados e Considerações Finais
O artigo teve dois objetivos, um explícito, ou seja, identificar como se estru-tura um sistema de gestão e elaboração de políticas ambientais para o problemahídrico da RMPA; e um implícito, ligado à exposição e teste de um “modelo” analí-tico - o IAD-Framework, na literatura brasileira de administração.

Analisando a estrutura da gestão ambiental hídrica na RMPA

Tendo como objeto não uma entidade formal, mas o “desenvolvimento deuma política” ou o processo de gestão coletiva de uma questão ambiental, a abor-dagem do IAD-Framework ajuda na compreensão do avanço e de barreiras da



o&s - Salvador, v.16 - n.51, p. 609-627 - Outubro/Dezembro - 2009
www.revistaoes.ufba.br

624

José Carlos Lázaro da Silva Filho, Johannes Küchler, Luis Felipe Nascimento & Mônica Cavalcanti Sá de Abreu

qualidade ambiental dos recursos hídricos da RMPA. Com essa abordagem, pode-mos identificar a complexidade da estrutura de gestão deste bem coletivo.Considerando as três variáveis iniciais – condições físicas e biológicas (asmais usuais pelos gestores com o vício tecnocrático), regras em uso (usuais dospolíticos e legisladores) e os atributos da comunidade (usualmente relegados,subestimados ou esquecidos) –, têm-se alterado o tratamento usual dado às ques-tões ambientais.Como qualquer análise “usual” de uma questão ambiental coletiva, a delimi-tação física e a definição de suas variáveis físico-biológicas podem ocorrer tendoem vista as possibilidades dos sistemas de interação. A conversão de três baciaspara o centro da RMPA, e seus diferentes “níveis de poluição” (devido a seusdiferentes graus de industrialização e saneamento), é uma condição única e geraum problema únicoO IAD-Framework é um instrumento que contribui para a análise de ques-tões ambientais num segundo passo. A partir da identificação das variáveis “re-gras em uso”, tem-se inicialmente a parte formal que se refere aos múltiplos níveisinstitucionais e suas regulamentações, os quais interferem no processo político,bem como buscam-se as regras informais ligadas a coalizões político partidárias ecoalizões de diferentes visões sobre o meio ambiente. O fator importante paraquestão hídrica é a complexidade institucional da RMPA com seus 31 municípios,com seus executivos, legislativos e conselhos municipais. Soma-se a isto dois marcosambientais legais, um federal e outro estadual.Talvez a parte mais complexa e, freqüentemente, esquecida, é a inclusão doque no IAD-Framework é chamado de “atributos da comunidade”, isto é, a culturalocal (numa interpretação lato senso de cultura). Esta interfere, diretamente, nagestão da questão ambiental por representar uma visão coletiva sobre a questãoe a capacidade do coletivo de se organizar representativamente para interferir noproblema. Este, também, é um fator que influencia no processo cíclico de evoluçãoe estabelecimento de regras em uso. No caso da RMPA, a existência de um movi-mento ambientalista histórico, assim como as questões etnográficas e demográficasde educação e qualidade de vida de sua população são fatores que interferem nagestão ambiental da região.As variáveis “iniciais” (da análise cíclica em um determinado momento) ge-ram o que o IAD-Framework define como arena de ação, na qual aquelas seestruturam, e entidades passam a agir como “atores políticos” (individuais ouorganizacionais). A formação de arenas na RMPA mostra-se rica, com diversosatores reais (realmente atuantes) e órgãos de colegiado com uma considerávelrepresentatividade (tendo em vista o histórico brasileiro).A identificação de uma diversidade de atores interferindo na gestão ambiental– utilizando a nomenclatura política de Howlet e Ramesh (1995) – é um fator centralpara entendermos como a gestão ambiental ocorre na região. Além de uma boaquantidade de atores do executivo atuando com o foco no meio ambiente – indepen-dente de suas origens político-partidárias –, da participação burocrática esperada ede uma ascendente participação legislativa, a gestão regional conta, fortemente,com a atuação de grupos de interesse e organizações de pesquisa e ensino.Derivado dessa definição de atores, a diversidade de arenas de atuação,com diversos órgãos colegiados em diferentes níveis, é uma questão chave paraentender a evolução e diferenciação da gestão ambiental hídrica na região. Doiscomitês de bacias estaduais (Gravataí e Sinos) são marcos históricos na questãohídrica qualitativa nacional. Dentro do cenário nacional, eles se destacam juntocom os comitês federais dos rios Paraíba do Sul e São Francisco e os estaduais doCeará. No entanto, se pode afirmar que o foco dos dois últimos seria quantitativo(escassez de água no semi-arido) e somente o Paraíba do Sul, federal por trans-por exatamente os dois estados mais industrializados, tem um apelo similar.O IAD-Framework nos leva à análise dos resultados (sejam outputs, internosao processo, ou outcome, o resultado da gestão ambiental, ou as conseqüênciasda política ambiental). Para isto, definem-se critérios de avaliação que, neste caso,
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foram relativos ao avanço institucional da gestão hídrica, por meio de criação deprogramas, dos planos diretores hídricos, de ações de saneamento e de controlede poluição industrial. Na RMPA, observa-se tal avanço com a definição de metasde despoluição claras e exeqüíveis (na percepção dos autores, mas também damaioria dos entrevistados).
Análise do IAD-framework como quadro analítico

Na literatura qualitativa de administração, em língua portuguesa, têm-serepetido a tradução e uso de “frameworks” (quadros analíticos) como “modelos”.Seguindo a leitura de Ostrom (1999), há uma pequena diferença conceitual entre“framework” e “models”. Por exemplo, a tragédia dos comuns, o dilema dos prisio-neiros e a lógica da ação coletiva seriam modelos (OSTROM, 1990) usados namontagem do quadro analítico (framework).Ao utilizar o IAD-Framework, um quadro analítico da escola de “análise polí-tica”, em desenvolvimento nos Estados Unidos (especificamente na Universidadede Indiana) e na Alemanha por autores de Política Ambiental (lembrando que umavariável é o meio físico-biológico!), poderia haver uma restrição das escolas deanálise políticas e gestão pública brasileiras de seu uso, frente a opções comoCarlos Matus ou derivações de Bourdieu. No entanto, quanto a esta crítica, cabe-ria uma reflexão sobre o que seria um quadro analítico, somando o destaque dadono IAD-Framework a “atributos da comunidade”. Uma segunda crítica poderia serquanto à má interpretação das “regras em uso”, restringido-as somente às regrasformais. Tanto Ostrom quanto Imperial deixam claro que, aqui, devem também serconsideradas as regras informais; até por isso, o uso da nomenclatura “regras”(rules) e não “normas”.Esse quadro analítico acaba por ter uma boa universalidade, não apenaspara questões hídricas (de gestão de bacias, estuários e baias), mas tambémpara entender questões ambientais complexas da política ambiental nacional einternacional.Questões como o desmatamento na região da Amazônia como um todo ou, porexemplo, no estado da Pará, poderiam ser melhor analisados por gestores ou mes-mo partes interessadas, por meio do IAD-Framework. Essa análise definiria o foco deatuação para o desenvolvimento de uma gestão a partir de um processo cíclico.Identificada falta de informação ou opção econômica da comunidade, assim como afalta de arenas de ação, o estado e partes interessadas devem focar suas açõeslocais nesta direção, visto o objetivo ambiental traçado em outro nível institucional.
Contribuição
Conforme se comentou inicialmente, a política das questões ambientais temsido tratada economica e normativamente, desconsiderando variáveis importan-tes. Programas de despoluição de rios, estuários e baias são aplicados sem consi-derar os seus conteúdos políticos envolvidos e a ciclicidade destes.Assim, este artigo deve ser visto como um provocador de uma nova agendade pesquisa para políticas ambientais, por meio de um framework já em uso nacomunidade científica internacional. Nessa agenda, além de novos casos seguin-do tal framework, sugere-se uma discussão sobre possíveis análises de resulta-dos não meramente métricas, mas derivadas das características culturais das are-nas de ação estudadas.
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